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Há dois padrões biogeográficos básicos na
Amazônia. O primeiro padrão mostra
que as espécies não estão distribuídas de
forma homogênea na região, sendo que a
maioria possui distribuição restrita, de-
finindo �áreas de endemismo�. O segundo
padrão revela que espécies endêmicas ca-
racterísticas de uma área de endemismo
são substituídas nas áreas de endemismo
adjacentes por espécies aparentadas. Todos
os estudos recentes indicam uma longa e
complexa história evolutiva para as áreas
de endemismo da Amazônia. Sabe-se,

entretanto, que elas são muito mais anti-
gas que o Quaternário e que nenhuma
hipótese baseada em um único processo geo-
lógico ou paleoecológico será suficiente pa-
ra explicar a origem dos padrões biogeo-
gráficos ali observados atualmente. A con-
servação dessas áreas requer a criação e
implementação de unidades de conserva-
ção, bem como a interligação das mesmas
por meio de corredores de biodiversidade,
tanto em escala sub-regional (dentro das
áreas de endemismo) como em escala re-
gional (entre áreas de endemismo).
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Padrões e processos em biogeografia
A Amazônia é a região de maior biodiversidade do

planeta. Cobrindo mais de seis milhões de km² em nove
países do norte da América do Sul, abriga pelo menos
40.000 espécies de plantas, 427 de mamíferos, 1294 de
aves, 378 de répteis, 427 de anfíbios e mais de 3000 espé-
cies de peixes1, o que representaria cerca de 10% das espé-
cies do planeta.

Explicar a origem da extraordinária riqueza de espé-
cies na Amazônia sempre foi um grande desafio para gera-
ções de cientistas. Nessa investigação, é muito importante
distinguir entre os processos que deram origem à grande
diversidade de espécies na região e os processos que atuam
de forma integrada para manter esta biodiversidade. Para
compreender a origem das espécies na região, são bastante
adequados os métodos da biogeografia, enquanto que para
entender como a biodiversidade é mantida atualmente, são
requeridos os métodos da ecologia.

Biogeografia é a ciência que estuda a distribuição dos
seres vivos, atuais e extintos, em nosso planeta. Em geral,
biogeógrafos documentam a distribuição dos organismos
(vivos ou fósseis) visando investigar as relações entre pa-
drão e processo biogeográfico. A ocorrência de um padrão
na natureza implica que ele foi causado por um processo ou
um conjunto de processos gerais.

Em biogeografia, há hipóteses sobre padrão e hipóte-
ses sobre processos. Em ambos os casos, as hipóteses são
testadas rigorosamente até que sejam consideradas como
necessárias e suficientes até se tornarem amplamente acei-
tas. Como é comum em ciência, a ampla aceitação de uma
hipótese não implica de forma alguma que ela esteja prote-
gida de questionamentos, pois novas informações e novas
interpretações podem levar à superação de hipóteses tradi-
cionalmente aceitas e ao surgimento de novas hipóteses
com maior poder explicativo. Em contraste com o que é
ensinado nos livros textos de ciência dos ensinos funda-
mental e médio, a estabilidade de hipóteses e teorias não é
a norma da ciência.

Há dois padrões biogeográficos básicos na Amazônia.
O primeiro padrão é que as espécies não estão distribuídas
de forma homogênea na região, sendo que a maioria delas
possui distribuição restrita, definindo �áreas de endemis-
mo�. O segundo padrão é que espécies endêmicas caracte-
rísticas de uma área de endemismo são substituídas nas
áreas de endemismo adjacentes por espécies aparentadas.

1 M I T T E R M E I E R ,  R .  A . ;
M I T T E R M E I E R ,  C .  G . ;
GIL, P. R.; PILGRIM, J.;
F O N S E C A ,  G .  A .  B . ;
BROOKS, T. & KONSTANT,
W. R. Wilderness: Earth�s
Last Wild Places. Mexico
City: CEMEX S. A., 2002.

Ilustração de abertura:
Pasto para criação de gado no
rio Purus. Fotografia de 1903,
provavelmente de Ernst Lohse.
©Coleção Fotográfica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense Emílio Goeldi.
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Em muitos casos, tais substituições de espécies estão asso-
ciadas à presença de barreiras físicas bem definidas, tais
como rios, planaltos ou manchas de vegetação aberta. En-
tretanto, em alguns casos, essa substituição se dá em lugares
sem nenhuma barreira visível atualmente.

Os dois padrões não passaram despercebidos pelos
primeiros naturalistas que visitaram a região2, e todos os
esforços feitos até hoje pelos biogeógrafos visaram basica-
mente identificar os processos biogeográficos responsáveis
por esses padrões.

Áreas de endemismo na Amazônia
As áreas de endemismo são muito importantes, pois se

trata de unidades geográficas básicas para a reconstrução da
história evolutiva da biota de uma determinada região. Além
disso, as áreas de endemismo abrigam um conjunto único e
insubstituível de espécies e são, portanto, regiões prioritá-
rias para o estabelecimento de programas de conservação.

As áreas de endemismo são identificadas a partir da
presença de pelo menos duas espécies cujas distribuições
sejam coincidentes e restritas a um determinado espaço
geográfico. Tais áreas organizam-se de forma hierárquica,
pois duas ou mais áreas de endemismo podem estar conti-
das em uma área de endemismo maior. Há dois métodos
geralmente utilizados para identificá-las: o método tradicio-
nal e o método proposto por Morrone.

O método tradicional sobrepõe mapas com as distri-
buições restritas de espécies, para identificar os lugares das
altas concentrações das mesmas.3 Este método é limitado
porque faltam critérios claros para determinar se uma espé-
cie possui ou não distribuição restrita. Além disso, não
revela a natureza hierárquica das áreas de endemismo. Já o
método proposto por Morrone4 analisa a distribuição das
espécies utilizando o critério da parcimônia para identificar
subconjuntos de �unidades geográficas operacionais� (ge-
ralmente localidades ou quadrados de 0,5o ou 1o), os quais
são definidos de forma não ambígua por pelo menos duas
espécies. Tal método é considerado mais objetivo e comple-
to que o método tradicional, pois não requer nenhuma
premissa sobre a extensão das distribuições das espécies e
revela de forma clara a hierarquia das áreas de endemismo.5

Wallace6 dividiu a Amazônia em quatro áreas de en-
demismo (que ele denominou de �distritos�), com base na
distribuição dos primatas: (a) Guiana, (b) Equador, (c) Peru
e (d) Brasil. As bordas dessas áreas de endemismo cor-
respondiam aos rios Amazonas-Solimões, Negro e Madeira.

2 WALLACE, A. R. On the
monkeys of the Amazon.
Proceedings of the Zoological
Society of London, 20:107-
110, 1852.

3 M Ü L L E R ,  P.  D i s p e r s a l
centers of terrestrial vertebrates
in the Neotropical Real. A
study in the evolution of the
Neotropical biota and its
native landscape. Haag: Dr.
W. Junk, 1973.

4 MORRONE, J. J. On the
identification of areas of
endemism. Systematic Biology,
43:438-441, 1994.

5 SILVA, J. M. C. & OREN,
D .  C .  A p p l i c a t i o n  o f
p a r s i m o n y  a n a l y s i s  o f
e n d e m i c i t y  ( P A E )  i n
Amazon biogeography: an
e x a m p l e  w i t h  p r i m a t e s .
Biological Journal of the
Linnean Society, 59:427-437,
1996.

6 WALLACE, A. R. Op cit.
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A hipótese de Wallace foi apoiada por vários estudos de
diversos grupos de vertebrados, como também pela revisão
das informações atualizadas sobre os primatas amazônicos.

Examinando as distribuições das espécies de aves e
usando o método tradicional, Haffer7 propôs seis áreas de en-
demismo para aves, refinando portanto as áreas identifica-
das por Wallace. Assim, a área Guiana permaneceu como
uma área de endemismo distinta, a área Equador foi dividida
em duas (Imeri e Napo), a área Peru foi renomeada Inambari
e a área Brasil dividiu-se em duas áreas (Rondônia e Belém).
Cracraft8 apresentou uma proposta mais detalhada das distri-
buições das aves na América do Sul e chegou quase à mesma
conclusão que Haffer. A única diferença foi que Cracraft
reconheceu mais uma área de endemismo, denominada de
Pará, para toda a região entre os rios Tocantins e Tapajós.

A partir da publicação do trabalho de Morrone9, vá-
rios estudos foram feitos para avaliar a proposta destas sete
áreas utilizando a nova metodologia. Em todos os estudos,
a divisão da Amazônia em sete áreas de endemismo foi
apoiada. Mais recentemente, Silva, Novaes e Oren10 analisa-
ram novas informações sobre a distribuição e taxonomia de
aves e afirmaram que a área de endemismo Pará é, de fato,
composta por duas áreas bem distintas, cada qual com o seu
próprio conjunto de espécies endêmicas, que foram nomea-
das como Xingu e Tapajós.

Desta forma, oito grandes áreas de endemismo po-
dem ser reconhecidas para vertebrados terrestres na Ama-
zônia (figura 1). Aquelas reconhecidas para subespécies de
borboletas florestais e para espécies de plantas vasculares
são geralmente coincidentes ou estão contidas dentro das
oito áreas de endemismo de vertebrados terrestres, indican-
do assim uma boa congruência espacial entre os padrões de
endemismo de diferentes grupos taxonômicos. As áreas va-
riam consideravelmente em extensão, desde a pequena Be-
lém (201.541 km2) até a enorme Guiana (1.700.532 km2).
As outras possuem as seguintes extensões: Imeri � 679.867
km2, Napo � 508.104 km2, Inambari � 1.326.684 km2,
Rondônia � 675.454 km2, Tapajós � 648.862 km2 e Xingu
� 392.468 km2. O número e os limites dessas áreas devem
ser vistos como hipóteses de trabalho, exigindo constante
reavaliação quando novos dados taxonômicos e biogeo-
gráficos de diferentes grupos de organismos se tornarem
formalmente disponíveis. É possível predizer, por exemplo,
que algumas áreas de endemismo, como Guiana, Imeri e
Inambari, serão subdivididas em uma ou mais áreas de acor-
do com o aumento do conhecimento sobre suas biotas.

7 HAFFER, J. Speciation in
Amazonian forest birds.
Science, 165:131-137, 1969.

8 CRACRAFT, J. Historical
biogeography and patterns
of differentiation within the
South American avifauna:
areas of endemism. Orni-
thological Monographs, 36:
49-84, 1985.

9 MORRONE, J. J. Op. cit.

10 SILVA, J. M. C.; NOVAES,
F. C. & OREN, D. C.
Differentiation of Xiphocolaptes
(Dendrocolaptidae) across
the river Xingu, Brazilian
Amazonia: recognition of a
new phylogenetic species
and biogeographic impli-
cations. Bulletin of the British
Ornithologists� Club, 122:
185-194, 2002.
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Processos biogeográficos fundamentais e
formação das áreas de endemismo

Os padrões biogeográficos regionais são formados
por apenas três processos biogeográficos básicos11: produ-
ção de espécies, intercâmbio biótico e extinção em massa.
O grande desafio teórico é tentar estimar a contribuição
relativa de cada um desses processos na determinação dos
padrões biogeográficos atuais.

As espécies são produzidas quando uma espécie an-
cestral dá origem a duas ou mais espécies descendentes
num processo denominado de especiação. Há vários mode-
los de especiação. Entretanto, para vertebrados terrestres,
o modelo mais comumente aceito é o da especiação por
vicariância. Nesse modelo, uma espécie ancestral tem sua
distribuição fragmentada por fatores geológicos ou ecológi-
cos. Assim, as populações tornam-se isoladas e passam por
um processo de diferenciação, dando origem a duas ou mais
espécies descendentes. A produção de espécies geralmente

11 RICKLEFS, R. E. The inte-
gration of local and regional
processes.  In :  OTTE, D.
& ENDLER, J. A. (Eds.).
Speciat ion and i t s  conse-
quences.  Sunderland, MA:
Sinauer Associates, 1989. p.
599-622.

Figura 1: Áreas de endemismo identificadas para vertebrados terrestres na Amazônia
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aumenta a sua diversidade em uma região, mas nem sempre
este é o caso. Assim, torna-se necessário fazer a distinção
entre produção de espécies intra-regional (divisão de uma
espécie ancestral em duas ou mais espécies descendentes
dentro de uma região biogeográfica) e produção de espécies
inter-regional (divisão de uma espécie ancestral em duas ou
mais espécies descendentes ao longo dos limites de duas ou
mais regiões biogeográficas). Somente a primeira aumenta a
diversidade regional, mas os dois tipos, desde que não se-
jam seguidos imediatamente por eventos de dispersão, aumen-
tam o número de espécies endêmicas em uma dada região.

Intercâmbio biótico é o fluxo natural de espécies en-
tre regiões adjacentes. A diversidade de espécies aumenta
quando a colonização é feita por dispersão. Enquanto a dis-
persão por saltos pode ser importante para explicar a forma-
ção de biotas em ilhas oceânicas, a difusão e a dispersão
secular são os tipos mais prováveis de dispersão responsáveis
pela formação de biotas regionais dentro de continentes.

Os eventos de extinções em massa atuam diminuindo
a diversidade regional e podem ser causados tanto por fato-
res bióticos como por fatores abióticos. Entretanto, são
geralmente associados a mudanças ambientais drásticas,
cujos efeitos sobre a diversidade regional de espécies não
podem ser facilmente estimados, requerendo fósseis abun-
dantes e bem preservados.

Silva12 comparou as avifaunas dos cinco grandes bio-
mas brasileiros e sugeriu que a produção de espécies (espe-
ciação intra-regional) contribuiu mais para a formação da
moderna biota na Amazônia e da Floresta Atlântica do que
o intercâmbio biótico. Em contraste, o intercâmbio biótico
é mais importante do que a produção de espécies no Pan-
tanal. A Caatinga e o Cerrado localizam-se entre esses dois
extremos. Assim, a formação de áreas de endemismo na
Amazônia pode ser conseqüência de um ou vários eventos
de especiação, que atingiram ao mesmo tempo um amplo
conjunto de espécies ancestrais que possuíam ampla distri-
buição na região. A conclusão não é nova. Na verdade, ela
apenas sintetiza a grande conclusão de todos os principais
estudos já produzidos sobre a biogeografia amazônica. Infe-
lizmente, não é possível avaliar adequadamente com as in-
formações atualmente disponíveis a contribuição da extin-
ção em massa, mas esse processo biogeográfico pode ter
sido muito importante na determinação de alguns padrões
biogeográficos atuais, pois há algumas evidências apontando
que a diversidade de plantas na região foi mais alta no Mio-
ceno do que é atualmente.13

12 SILVA, J. M. C. La impor-
tancia relativa de los proces-
sos que determinan la di-
versidad regional de las aves
en las grandes regiones eco-
lógicas brasileñas. In: SILVA,
H. G & ITA, A. O. (Eds.).
Conservación de aves: expe-
riencias en México. México:
CIPAMEX, no prelo.

13 VAN DER HAMMEN, T.
Paleoecology of Amazonia.
In: VIEIRA, I. C. G.; SIL-
VA, J. M. C.; OREN, D.C.
& D�INCAO, M. A. (Ed.).
Diversidade Biológica e Cul-
tural da Amazônia. Belém:
M u s e u  P a r a e n s e  E m í l i o
Goeldi, 2001. p. 19-44.
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Relações históricas entre
as áreas de endemismo amazônicas

Se a produção de espécies é o principal processo bio-
geográfico responsável pela formação das áreas de endemis-
mo amazônicas, ao reconstruirmos a história do processo
de especiação das espécies endêmicas estaremos também
reconstruindo a história das áreas de endemismo. Felizmen-
te, há atualmente métodos rigorosos tanto para resgatar a
história da formação das espécies como para resgatar a his-
tória das áreas de endemismo.

Para determinar as relações históricas entre as espé-
cies, utiliza-se o método denominado de análise filogenética
ou cladística. Este método serve-se de características mor-
fológicas, comportamentais ou moleculares. O processo de
reconstrução histórica começa pelo estudo comparativo en-
tre as características das espécies estudadas. Tais caracterís-
ticas são então comparadas com um grupo externo de espé-
cies. Através desse método, é possível distinguir as caracte-
rísticas primitivas (ou plesiomorfias) das características de-
rivadas (ou apomorfias) de cada espécie. Então, através de
um processo de reconstrução histórica orientado pelo prin-
cípio da parcimônia, é produzido um diagrama no formato
de uma árvore que agrupa as espécies somente com base
nas apomorfias compartilhadas. Esse diagrama de relações é
denominado cladograma. Em um cladograma, cada ramo re-
presenta uma linhagem. A linhagem se divide, dando origem
a duas ou mais espécies descendentes. Espécies que se ori-
ginaram de um ancestral comum imediato são denominadas
de espécies irmãs. Quando o pesquisador utiliza dados mo-
leculares, é possível estimar também a idade dos eventos
que deram origem a cada uma das espécies. Isso é feito a
partir da calibragem referente à distância genética entre as
espécies irmãs e à idade de fósseis conhecidos. Apesar das
críticas a este procedimento, as estimativas sobre a origem
das espécies são bastante úteis para estudos biogeográficos.

Os cladogramas de grupos de espécies podem ser
combinados para reconstruir a história das áreas de ende-
mismo na Amazônia. Este método, denominado análise de
componentes, gera o que se chama de �cladograma de área�,
ou seja, uma representação gráfica das relações históricas
entre as áreas de endemismo estimadas a partir das relações
de parentesco das espécies endêmicas.

Prum14 foi o primeiro a realizar um estudo visando
avaliar as relações históricas entre as áreas de endemismo da
Amazônia utilizando a análise de componentes. Ele comparou

14 PRUM, R. O. Historical
relationships among areas of
avian forest areas of ende-
mism in the Neotropics. In:
CONGRESSUS INTER-
N AT I O N A L I S  O R N I -
THOLOGICI,  19 ,  1988,
Montreal, Canada. Acta�.
p. 2562-2572.
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os cladogramas de 13 grupos de aves que ocorrem nas vá-
rias áreas de endemismo reconhecidas para as florestas tro-
picais de terras baixas sul-americanas. Ao invés de um dia-
grama simples de relações entre as áreas de endemismo, o
autor propôs um cladograma complexo onde algumas áreas
de endemismo aparecem mais de uma vez (Guiana e
Rondônia), indicando que foram separadas e reagrupadas
com outras áreas de endemismo várias vezes durante a for-
mação de suas biotas (figura 2). De grande interesse é a
sugestão de que as áreas de endemismo amazônicas não
formam uma unidade natural, pois partes da Floresta Atlân-
tica são mais próximas do conjunto formado pelas áreas de
endemismo Belém, Xingu, Tapajós e Rondônia do que de
outros setores da Floresta Atlântica.

Figura 2: Relações históricas entre áreas de endemismo nas florestas
neotropicais conforme PRUM, R. O.15 Algumas áreas de endemismo
aparecem no cladograma mais de uma vez, indicando complexas
relações históricas entre as áreas

Amorim16 combinou vários cladogramas de distintos
grupos de insetos e primatas e indicou também que a Ama-
zônia não é uma unidade natural, mas sim formada por dois
grupos de áreas. O primeiro grupo é composto pelas áreas
de endemismo Belém, Xingu, Guiana, Imeri, Napo e Inam-
bari e está mais associado ao Escudo das Guianas, ao norte
da América do Sul e à América Central. O segundo grupo

15 PRUM, R. O. Op. cit.

16 AMORIM, D. S. Dos Ama-
zonias. In: BOUSQUETS, J.
L. & MORRONE, J. J. (Ed.).
Introducción a la Biogeografia
en LatinoAmérica: teorías,
conceptos, métodos y aplica-
ciones. Mexico: Las Prensas
de Ciencias,  Facultad de
Cienc ias ,  UNAM, 2001 .
p. 245-255.
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é composto pelas áreas de endemismo Rondônia e Tapajós
e está mais relacionado ao Escudo Brasileiro, incluindo aí a
Floresta Atlântica (figura 3). O único resultado comum
entre os estudos de Prum e Amorim é a evidência de que
a Amazônia não forma uma unidade biogeográfica, pois as
seqüências de divisão das áreas amazônicas das duas propos-
tas são completamente discordantes.

Figura 3: Relações históricas entre áreas de endemismo nas florestas
neotropicais conforme AMORIM, D. S.17

Cracraft18 usou filogenias de espécies amazônicas pa-
ra demonstrar que a análise de componentes não funciona
adequadamente quando usada em biotas continentais mar-
cadas por histórias geológicas muito complexas. Ele argu-
mentou que processos como junção de áreas, devido ao
desaparecimento de barreiras, extinções e eventos vicarian-
tes de diferentes idades localizados nas mesmas áreas, ten-
dem a apagar os resultados dos eventos vicariantes anterio-
res e assim reduzir a possibilidade de reconstruir a história
das relações entre as áreas de endemismo utilizando méto-
dos reducionistas.

Bates19 reconheceu que a história das áreas de ende-
mismo da Amazônia é, de fato, muito complexa, dada a
enorme variedade de fatores geológicos que afetaram a re-
gião nos últimos 20 milhões de anos. Entretanto, ele suge-
riu uma divergência primária e instantânea do ponto de vista

17 AMORIM, D. S. Op. cit.

18 CRACRAFT, J. Deep-histo-
ry biogeography: Retrieving
the historical pattern of
evolving continental biotas.
Systematic Zoology, 37:221-
236, 1988.

19 BATES, J. Avian diversi-
fication in Amazonia: evi-
dence for historical com-
plex i ty  and  a  v icar i ance
model  for  bas ic  d ivers i -
fication pattern. In: VIEI-
RA, I. C. G.; SILVA, J. M.
C.; OREN, D. C. &
D�INCAO, M. A. (Ed.). Di-
versidade Biológica e Cultural
da Amazônia. Belém: Museu
Paraense  Emí l io  Goeld i ,
2001. p. 119-137.
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evolutivo da Amazônia em três grupos basais de áreas de
endemismo: Nordeste (área de endemismo Guiana), Oeste
(áreas de endemismo Napo e Inambari) e Sudeste (incluin-
do as áreas de endemismo Tapajós, Xingu e Belém). O
autor também sugere que as duas outras áreas de endemis-
mo (Rondônia e Imeri) possuem uma biota derivada de
espécies ancestrais que colonizaram estas regiões a partir
das três áreas basais. Bates20 testou as predições do modelo
utilizando todas as filogenias de grupos de aves amazônicas
existentes e encontrou um grande apoio.

Qual a idade das áreas de endemismo amazônicas?
Nos últimos 30 anos, tem-se discutido bastante o

papel das flutuações climáticas do Quaternário � os últimos
2 milhões de anos � como a principal causa da formação das
áreas de endemismo na Amazônia. A idéia foi denominada
de �teoria dos refúgios� e foi proposta inicialmente por
Haffer.21 A hipótese de Haffer é simples e elegante, apesar
de gerar poucas predições testáveis. Ele sugeriu que, duran-
te os vários períodos glaciais do Quaternário, a floresta
amazônica foi dividida em vários pequenos pedaços de flo-
restas que foram isolados um dos outros por extensas áreas
de vegetação aberta, não florestal. Os remanescentes de
floresta serviram como �refúgios� para numerosas popula-
ções de animais e plantas florestais, que se diferenciaram
uma das outras via seleção natural e chance durante perío-
dos de isolamento geográfico. Os pequenos blocos de flo-
resta foram novamente reunidos nos períodos interglaciais
quando as áreas ora recobertas por vegetações abertas fo-
ram novamente dominadas por florestas, permitindo que as
populações dos �refúgios� expandissem novamente as suas
distribuições. Durante o processo de expansão, as popula-
ções entraram outra vez em contato com suas populações
irmãs que tinham ficado isoladas em outros �refúgios�. O
resultado deste encontro pode ter sido variável, dependen-
do de quanto as populações se tenham diferenciado em iso-
lamento e desenvolvido ou não incompatibilidade repro-
dutiva e/ou ecológica. Se as populações isoladas desenvolve-
ram tanto incompatibilidade reprodutiva como ecológica,
transformaram-se em espécies distintas e tenderam a se ex-
cluir geograficamente ao longo de uma zona de contato. Se
as populações desenvolveram incompatibilidade reprodutiva
mas não incompatibilidade ecológica, então as espécies re-
sultantes puderam estabelecer áreas de sobreposição (ou
simpatria) ao longo das zonas de contato. Se as populações

20 BATES, J. Op. cit.

21 HAFFER, J. Speciation in
Amazonian forest birds. Op.
cit.
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não desenvolveram nem incompatibilidade reprodutiva e
nem incompatibilidade ecológica, então as populações pu-
deram estabelecer faixas de hibridização, que podem variar
bastante em termos de largura, ou mesmo se fundir com-
pletamente e assim eliminar toda a diferenciação acumulada
durante o período de diferenciação. Tal processo de sepa-
ração e contato de vários blocos de floresta na Amazônia foi
provavelmente repetido várias vezes durante o Quaternário
e levou à diferenciação da biota florestal da região em um
tempo geológico relativamente recente. Essa hipótese teve
grande aceitação durante as décadas de 70 e 80, mas foi
lentamente abandonada nas últimas duas décadas, pelas se-
guintes razões, entre outras:

� Os estudos geológicos recentes na região indicam
que a Amazônia foi muito mais dinâmica do que tinha sido
imaginado anteriormente. Mesmo o proponente da �teoria
dos refúgios�, um geólogo por profissão, imaginava que a
Amazônia tinha sido relativamente estável durante o Ter-
ciário.22 Entretanto, os dados atuais demonstram a impor-
tância das transgressões marinhas, mudanças no nível do
mar, neotectonismo e dinâmica fluvial no processo de for-
mação da moderna paisagem amazônica.23

� As evidências paleoecológicas coletadas até o mo-
mento não demonstram de forma inequívoca que grande
parte da floresta amazônica tenha sido substituída tão exten-
samente por formações abertas e não-florestais, tal como
cerrados e caatingas abertas, conforme foi sugerido pelos
proponentes da teoria dos refúgios.24 Os poucos estudos
paleopalinológicos existentes que apóiam a substituição da
floresta por vegetações abertas25 localizam-se na periferia da
Amazônia (Katira e Georgetown) ou em regiões dominadas
por mosaicos formados por savanas e florestas no interior
da região (Carajás).

� Os estudos moleculares sobre espécies de aves e
mamíferos amazônicos continuam a indicar que estas são
muito mais antigas que o Quaternário.26 Mais recentemen-
te, um estudo molecular envolvendo vários grupos de plan-
tas27 concluiu que mudanças climáticas do Quaternário não
foram a maior força causadora da especiação de plantas sul-
americanas.

� A conclusão da �teoria dos refúgios�, tanto na sua
forma original28 como na sua forma mais recente de apre-
sentação29, não pode ser testada por métodos filogenéticos,
pois não especifica qualquer seqüência de fragmentação dos
refúgios para ser avaliada pela seqüência de eventos de se-
paração de táxons30.
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Muitas outras hipóteses foram propostas recentemen-
te para explicar a origem da biodiversidade na Amazônia em
substituição à teoria dos refúgios31, mas várias delas tam-
bém não são passíveis de avaliação pelos modernos métodos
da biogeografia32. Amorim33 assinalou que as áreas de ende-
mismo na Amazônia apresentam uma longa trajetória evolu-
tiva desde o final do Cretáceo e início do Terciário e devem
ter-se originado como resultado das transgressões marinhas
e formação de rios, isolando populações nos setores mais
elevados do escudo das Guianas, do escudo brasileiro e das
encostas andinas. Bates34 considerou que muito da diferen-
ciação das aves na Amazônia iniciou-se no Terciário e que
as espécies e subespécies modernas são mais antigas que o
Quaternário. Patton & Silva35 também indicaram que muitas
das espécies de mamíferos que estudaram na região amazô-
nica são de idade Pliocênica e que suas origens podem estar
associadas aos movimentos neotectônicos que são bem do-
cumentados para a região36. Pennington et al.37 afirmaram
que a diversificação de inúmeras espécies de plantas na
América do Sul ocorreu no final do Mioceno e Plioceno.
Todos os estudos recentes, portanto, mostram uma longa e
complexa história evolutiva para as áreas de endemismo da
Amazônia. Sabemos, entretanto, que elas são muito mais
antigas que o Quaternário e que nenhuma hipótese baseada
em um único processo geológico ou paleoecológico será
suficiente para explicar a origem dos padrões biogeográfi-
cos observados atualmente na região.

O futuro das áreas de endemismo da Amazônia
A longa história evolutiva da biota amazônica faz dela

um patrimônio único no planeta e, portanto, de grande in-
teresse para toda a humanidade. Sendo assim, cabe aqui
discutir um pouco sobre o futuro de suas áreas de endemis-
mo.

A maior ameaça à biodiversidade amazônica é a perda
de habitat e a fragmentação causada pelo desmatamento. A
Amazônia brasileira tem a maior taxa mundial absoluta de
destruição de florestas, sendo calculada hoje em quase 1,8
milhão de hectares por ano.38 Até o momento, mais de 12%
de sua floresta foi destruída. Uma das melhores formas de
estimar o desmatamento futuro é avaliar a presença de es-
tradas pavimentadas, pois mais de dois terços do desmata-
mento na Amazônia ocorreu dentro de 50 km das maiores
rodovias pavimentadas. Se simularmos o desmatamento em
50 km de cada lado das rodovias planejadas para serem
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pavimentadas pelos dois últimos governos federais (ex-
cluindo as áreas protegidas e as terras indígenas), é possível
predizer os efeitos do desmatamento sobre os setores bra-
sileiros das áreas de endemismo amazônicas. De longe, a
área mais ameaçada é a Belém, cujo território desmatado
passará de 67 para 87%. Aumentos consideráveis de desma-
tamento são previstos para as áreas de endemismo Xingu
(de 27 para 40%), Tapajós (de 9,3 para 32,6%), Rondônia
(de 12,5 para 21,6%), Inambari (de 5,1 para 24,6%) e
Guiana (de 4,0 para 17,0%), enquanto os setores brasileiros
das áreas de endemismo Napo (manteve 2,0%) e Imeri (de
2,7 para 3,3%) serão pouco alterados.

Para avaliar como estão protegidos os setores brasilei-
ros das áreas de endemismo amazônicas, as áreas protegidas
foram classificadas em quatro categorias: (1) áreas de prote-
ção integral; (2) áreas de uso sustentável; (3) terras indíge-
nas e (4) áreas de sobreposição entre diferentes tipos de
áreas protegidas. A porcentagem do território em áreas pro-
tegidas serve para identificar três grupos de áreas de ende-
mismo. O primeiro grupo inclui Napo, Imeri e Guiana �
todas com mais de 40% de suas terras em áreas protegidas.
O segundo grupo combina Inambari, Rondônia, Tapajós e
Xingu, todas com 20% a 40% de suas áreas oficialmente
declaradas como protegidas. Por fim, o terceiro grupo é
composto somente pela área de endemismo Belém, que tem
menos de 20 % de sua área em qualquer tipo de área pro-
tegida. Os três grupos possuem em comum o fato de que
as áreas sob proteção integral representam apenas uma pe-
quena porção das áreas protegidas em cada área de
endemismo, variando de 0,28% até 11,7% (média de 4,8%).

Para garantir a continuidade da biodiversidade exis-
tente, é necessário um novo plano de conservação para a
região. Este plano deve usar as unidades de conservação
como unidades geográficas para o planejamento de conserva-
ção conforme as recomendações de Soulé & Terborgh39. As
áreas devem ser priorizadas de acordo com o desmatamento
atual e futuro. O número e a extensão das unidades de
conservação de proteção integral devem aumentar significa-
tivamente em todas as áreas de endemismo, pois elas for-
mam o núcleo dos sistemas de conservação na Amazônia.
Onde não há possibilidade para a criação de novas unidades
de conservação de proteção integral, este tipo de manejo
deve ser incorporado no âmbito das unidades de conserva-
ção de uso sustentável e das terras indígenas. Alianças bem
estruturadas para conservação e desenvolvimento com as
comunidades indígenas são de grande importância40, dado
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que quase um quinto da Amazônia brasileira está protegido
como terras indígenas. O tamanho mínimo de uma unidade
de proteção integral dever ser entre 500.000-1.000.000 ha,
visando manter populações viáveis de grandes predadores,
como o gavião real (Harpya harpyja) e grandes frugívoros,
além, é claro, de manter a integridade ecológica das regiões.
As áreas de endemismo com grande número de espécies
endêmicas, tais como Inambari e Rondônia, exigem mais
unidades de conservação localizadas estrategicamente para
representar todas as espécies de forma adequada.41 Novas
unidades de conservação de proteção integral devem ser
circundadas por unidades de conservação de uso sustentá-
vel ou terras indígenas, visando diminuir o impacto de fu-
turas atividades humanas. Os blocos de áreas protegidas em
cada uma das áreas de endemismo devem estar conectados
entre si por uma matriz de atividades econômicas que con-
tribuam também para a manutenção da biodiversidade, for-
mando assim corredores regionais de biodiversidade.

Se a legislação brasileira for seguida pelos proprietá-
rios privados de terras, então essas áreas podem também
gerar conexões entre os blocos de áreas protegidas. Lauren-
ce & Gascon42 sugeriram o seguinte: (a) proibir o desma-
tamento dentro de 150 m dos cursos d�água; (b) proibir o
desmatamento em relevos acentuados (>30o); (c) proibir o
desmatamento de tipos raros de vegetação; (d) estipular
que desmatamentos não devam ser maiores que 20 ha; (e)
especificar que os proprietários individuais não possam
desmatar mais do que 50% de suas propriedades; e (f)
proibir o desmatamento ou caça no raio de 1 km dos limites
das unidades de conservação. Em uma escala mais ampla, os
corredores regionais de biodiversidade poderiam ser co-
nectados para formar megacorredores de biodiversidade na
escala do bioma.43

Tais diretrizes poderiam ajudar a construir um siste-
ma de conservação grande e resiliente o suficiente para
inibir o desmatamento, prevenir os efeitos de mudanças
climáticas futuras, melhorar significativamente a qualidade
de vida das populações rurais e prover as sociedades brasi-
leira e global com os serviços ecológicos que somente a
maior região de floresta tropical do mundo pode oferecer.
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